
PARECER N.°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 535, DE 2013
De autoria do nobre Deputado Ed Thomas, o projeto em epígrafe pretende instituir a legitimação da função “Articulador da Atenção Básica em Saúde”, integrando os agentes que exercerem as atividades descritas na Resolução SS – 61, de 14-6-2011 no Plano de Cargos, Vencimentos e Salários aplicável aos servidores da Secretaria de Estado da Saúde (Lei n.º 1.157, de 2 de dezembro de 2011) . 

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 113a a 117a Sessões Ordinárias, de 20 a 26/08/2013, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Muito embora o intento do projeto seja merecedor de elogios, não podemos deixar de registrar a imposição contida no artigo 24, § 2º, 1, da Carta Paulista, in verbis:

Artigo 24 – A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

(...)

§2º – Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

1 – criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração;

(...)

(grifo acrescido)

Não é por outra razão que a Lei n.º 1.157/2011, na qual pretende-se inserir a função de Articulador da Atenção Básica em Saúde, teve como origem o Projeto de Lei Complementar n.º 60, de 2011, de autoria do Governador do Estado. 

Não cabe a esta Casa de Leis abraçar para si competência destinada pela Constituição do Estado ao Governador, chefe do Poder Executivo, motivo pelo qual manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.° 535, de 2013.
Sala das Comissões, em

DeputadO JOSÉ BITTENCOURT
                                                         Relator
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